
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984774 - SP (2025/0065775-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEONARDO APARECIDO ADRIANO
ADVOGADO : RAFAEL LAVIERI GONÇALVES - SP405568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O acórdão impetrado considerou que o tema está
precluso, pois não foi objeto de requerimento imediato
ao encerramento da instrução, nem como preliminar
em alegações finais, aplicando-se a regra do art. 571,
II, do Código de Processo Penal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal Justiça
estabelece que o indeferimento fundamentado de
pedido de produção de prova não caracteriza
ilegalidade, pois cabe ao juiz, destinatário da prova,
negar motivadamente as diligências irrelevantes ou
protelatórias.
3. A alegação de nulidade por ausência de
reconhecimento da confissão espontânea não foi
analisada pelas instâncias precedentes, o que impede
o conhecimento pelo STJ, sob pena de indevida
supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento30/04/2025 06/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .08 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O acórdão impetrado considerou que o tema está
precluso, pois não foi objeto de requerimento imediato
ao encerramento da instrução, nem como preliminar
em alegações finais, aplicando-se a regra do art. 571,
II, do Código de Processo Penal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal Justiça
estabelece que o indeferimento fundamentado de
pedido de produção de prova não caracteriza
ilegalidade, pois cabe ao juiz, destinatário da prova,
negar motivadamente as diligências irrelevantes ou
protelatórias.
3. A alegação de nulidade por ausência de
reconhecimento da confissão espontânea não foi
analisada pelas instâncias precedentes, o que impede
o conhecimento pelo STJ, sob pena de indevida
supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO
APARECIDO ADRIANO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus,
impetrado contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO.
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Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5
anos, 5 meses e 10 dias de reclusão em regime inicial fechado como incurso na
sanção do art. 129, § 3º, do Código Penal.

No respectivo  impetrado nesta Corte Superior, a defesa requereuwrit
a concessão da ordem para que fossem reconhecidas as supostas nulidades de
cerceamento de defesa e de ausência de reconhecimento da confissão
espontânea, com a consequente anulação da condenação e subsidiariamente o
redimensionamento da pena com a aplicação da atenuante requerida.

Diante do não conhecimento do , interpôs-se o presentehabeas corpus
agravo.

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos expendidos na
petição inicial, sustentando que as instâncias originárias teriam incorrido em
cerceamento de defesa por terem indeferido produção de prova que a defesa
entende que seria capaz de provar que o agravante teria agido em legítima
defesa.

Alega que esta Corte Superior possuiria jurisprudência consolidada no
sentido de que o cerceamento de defesa decorrente do indeferimento imotivado
de provas constitui nulidade absoluta, passível de correção pela via do habeas

.corpus

Afirma que a matéria teria sido arguida pela defesa desde a origem,
mas não foi devidamente apreciada, ensejando a necessidade de intervenção
do Superior Tribunal de Justiça para sanar a alegada ilegalidade.

Requer, ao final, a submissão do pleito ao colegiado, para a
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão impetrado
afastou a alegação de cerceamento de defesa pelo indeferimento de produção
de prova pleiteada pela defesa com os seguintes fundamentos (fls. 8-10 – grifo
próprio):

O tema está precluso porque, sabida a questão no curso da
instrução, não foi objeto de específico requerimento em
momento imediato ao encerramento da instrução (artigo 402 do
Código de Processo Penal), muito menos como preliminar em
alegações finais (tanto que a Sentença nada aborda), daí porque
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incidente a regra do artigo 571, inciso II, do Código de Processo
Penal. E mais, a petição de fls.234, que inova a questão, tem a
mesma data da Sentença (11.04.2023), tendo a instrução sido
encerrada bem antes, em 05.04.2023 (fls. 227).
Ainda que assim não fosse, e como é cediço, o deferimento ou
não de produção de provas é providência que cabe ao juiz, de
acordo com a necessidade e a pertinência do caso, não se
cogitando de nulidade quando ocorre o indeferimento de medida
desnecessária para o desfecho do processo (artigo 400, § 1°, do
Código de Processo Penal), como, aliás, já proclamou o

 (RHC n. 66.653-SP, rel. Min. JorgeSuperior Tribunal de Justiça
Mussi, 5ª T., j. em 03.03.2016) [...].
Não há infringência ao artigo 156, inciso II, do Código de
Processo Penal, o qual, aliás, prevê expressamente que
eventuais diligências complementares são “facultadas” ao Juízo
quando houver dúvida a ser dirimida, o que não ocorreu no
presente caso. Sobre isso, frise-se que a regra do ônus da prova
não é para as partes, é regra de juízo, para o julgador, quando
em dúvida, ser direcionado a como valorar e decidir [...].
Se a dúvida é da parte e não do juiz, não há aplicação do artigo
156 do Código de Processo Penal.

Da leitura do acórdão impugnado, portanto, não se verifica a
ocorrência do constrangimento ilegal apontado pela defesa, especialmente em
razão de ser o magistrado o destinatário final da prova, a quem compete, de
maneira fundamentada, analisar a pertinência, relevância e necessidade da
realização de qualquer atividade probatória pleiteada pelas partes nos termos da
jurisprudência desta Corte Superior.

Nesse sentido (grifo próprio):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo sido a infração penal praticada em detrimento de
interesse da entidade autárquica está configurada a
competência da Justiça Federal, conforme dispõe o art. 109,
inciso IV, da Constituição Federal.
2. Nos termos da orientação desta Casa, o "indeferimento
fundamentado de pedido de produção de prova não caracteriza
ilegalidade, pois cabe ao juiz, na esfera de sua
discricionariedade, negar motivadamente a realização das
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diligências que considerar irrelevantes ou protelatórias." (AgRg
no RHC n. 189.189/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
3. Na linha da orientação desta Corte Superior, cuida-se de
crime permanente a conduta daquele que recebe indevidamente
benefício previdenciário de forma continuada. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.734.973/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN18/12/2024
de .)23/12/2024

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FUNDADA
SUSPEITA APTA A AUTORIZAR A DILIGÊNCIA POLICIAL.
VIGILÂNCIA NO LOCAL DA PREPARAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DE DROGAS. EXISTÊNCIA DE MANDADO DE PRISÃO EM
ABERTO. FUGA APÓS SER SOLICITADA A SAÍDA DO
IMÓVEL. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE
INVESTIGATIVA. QUEBRA DA CADEIA CUSTÓDIA DE
PROVAS. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PROVA DEVIDAMENTE MOTIVADO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em
regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação
de nulidade por cerceamento de defesa, em função do
indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto o
magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele,
de maneira fundamentada e com base no arcabouço probatório
produzido, analisar a pertinência, relevância e necessidade da

 (AgRg nos EDcl norealização da atividade probatória pleiteada
AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).28/5/2019 4/6/2019
Precedentes.
[...]
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.152.788/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN3/12/2024
de .)9/12/2024

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
mesmo as nulidades tidas como absolutas devem ser arguidas na primeira
oportunidade após o conhecimento do fato, o que não ocorreu no caso dos
autos, tendo em vista que as supostas nulidades ocorridas na audiência de
instrução e julgamento não foram arguidas no momento do encerramento da
instrução como ressaltado no acórdão impetrado.
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Sobre o tema:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.CORPUS.

NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA O
JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO
QUESTIONADA NA ORIGEM. PRECLUSÃO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de
intimação do advogado constituído torna nula a sessão de
julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira
oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento,
levando ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso
cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de
preclusão" (AgRg na PET no RHC n. 123.093/PE, relator
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe 13/4/2020

).17/4/2020
2. No caso, não houve debate pelo colegiado de origem acerca
da eventual nulidade aqui aduzida, o que atrai a preclusão por
ausência de arguição na primeira oportunidade, embora a
defesa tenha oposto embargos de declaração contra o acórdão
que julgou o recurso de apelação.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.691/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado: , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

Por fim, do pedido subsidiário de redimensionamento da pena não se
pode conhecer, porque tal matéria não foi sequer arguida no ato judicial
impugnado, o que impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de
Justiça, sob pena de indevida .supressão de instância

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DECLARADA NULA.
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO DE JULGAMENTO. IMPEDIMENTO DO JUÍZO DE
PRIMEIRO GRAU E DESEMBARGADORES QUE ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não foi analisado pelas instâncias ordinárias, o que
obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior, sob pena

 sendo certo que o incidentede indevida supressão de instância,
de impedimento ou suspeição deve ser requerido junto ao Juízo
que conduzirá o processo, mediante demonstração do justo
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impedimento, a teor do disposto no Código de Processo Penal.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 805.331/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,19/8/2024 23/8/2024
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM . MATÉRIAS DEDUZIDAS NO HABEAS CORPUS WRIT
QUE NÃO FORAM APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a nulidade
vergastada sob o ângulo pretendido na impetração, resta
inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte Superior.
Supressão de instância inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas
devem ser objeto de prévio exame na origem a fim de que
possam inaugurar a instância extraordinária (AgRg no HC n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe
de ).25/05/2017
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)20/8/2024 23/8/2024

Também não prospera a alegação de que a defesa teria arguido a
suposta nulidade decorrente da ausência de reconhecimento da confissão
espontânea, tendo em vista que a defesa não interpôs agravo ou embargos de
declaração perante o Tribunal de origem para suprir a alegada omissão no
acórdão impugnado.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 984.774 / SP
Número Registro: 2025/0065775-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15026624920188260318 21225602018

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL LAVIERI GONCALVES
ADVOGADO : RAFAEL LAVIERI GONÇALVES - SP405568
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO APARECIDO ADRIANO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - SEGUIDA DE MORTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO APARECIDO ADRIANO
ADVOGADO : RAFAEL LAVIERI GONÇALVES - SP405568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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